
 
        

 
 

 
  

  

MANUAL DE PARCELAMENTO DE ISS EM DÍVIDA ATIVA 

Acesso via credencial do usuário (contribuinte ou procurador) e gov.br 

 

1) Com o acesso por login e senha, o contribuinte poderá escolher quais débitos quer parcelar, selecionando a que 

tributos se referem: 

2) Após a seleção de qual tributo será parcelado, serão apresentados todos os débitos passíveis de serem parcelados: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
        

 
 

 

 

 

 

3) Na próxima tela, deverá ser selecionado um plano de parcelamento, com o número de parcelas desejadas, 

respeitando o número máximo de parcelas da lei, bem como o valor mínimo por parcela.  

 

4) Depois de escolhido o número de parcelas, deve-se utilizar o botão “validar parcelamento”, oportunidade em que 

o sistema apresentará como ficarão as parcelas. 

 

 

5) Depois disso, deve ser selecionada a opção “Confesso o débito acima e requeiro o parcelamento dele nas 

condições propostas, com juros de 0,5% ao mês e correção anual pela variação da UFM, comprometendo-me a 

manter rigorosamente em dias suas parcelas, sob pena de perda do parcelamento. Tenho ciência que o atraso no 

parcelamento de 03 parcelas, alternadas ou consecutivas, acarretará o cancelamento do parcelamento e será dado o 



 
        

 
 

prosseguimento da 

cobrança administrativa, protesto e/ou excecução fiscal” e em “efetuar parcelamento”: 

 

6) Após efetuado, serão demonstradas as parcelas geradas e liberada a impressão das guias. 

  

7) Ao selecionar “imprimir guias”, se conclui o parcelamento e se emite o Termo de Confissão de Dívida Ativa e 

Parcelamento, com a assinatura eletrônica do usuário que fez o acesso ao sistema do município e QRCode para 

validação do documento no portal do município.  

 O documento imprime na sequência do Termo de Confissão e Parcelamento os carnês referentes ao Plano de 

Parcelamento, respeitando a emissão das parcelas que estão dentro do exercício corrente. O Plano de Parcelamento 

que extrapolar a quantidade de parcelas dentro do exercício deve ser retirado no ano seguinte. 


